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PORTARIA 243/2020 - POA/IFSULDEMINAS
23 de março de 2020 

A DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE           
MINAS GERAIS – CAMPUS POUSO ALEGRE, usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.304 de
10 de Agosto de 2018, publicada no DOU em 15 de Agosto de 2018, RESOLVE:

Art. 1º Alterar a PORTARIA 220/2019 - POA/IFSULDEMINAS, referente à fiscalização do contrato n°
26/2019, celebrado entre o IFSULDEMINAS – Campus Pouso Alegre e a empresa PORTAL NORTE SEGURANÇA
PATRIMONIAL EIRELI, inscrita no CNPJ sob o 06.311.787/0001-99, que tem por objeto a contratação de serviços
conHnuados de vigilância armada, Processo nº. 23343.003270.2019-13, PE n°. 26/2019 subsHtuindo a servidora
Xenia Souza Araújo pelo servidor Rafael de Freitas Candido:

- Fiscalização Técnica: Rafael de Freitas Candido, Técnico de Tecnologia da Informação, matrícula
SIAPE n° 1605015;

- Fiscalização AdministraHva: Sandra Aparecida de Aguiar, Auxiliar em Assuntos Educacionais,
matrícula SIAPE n° 2378742 ;

- Fiscalização pelo Público Usuário: Mayara Lybia da Silva, Auxiliar de Biblioteca, matrícula SIAPE n°
2095585;

- Fiscalização Substituta: Fabiano Paulo Elord, Técnico em Assuntos Educacionais, matrícula SIAPE n°
1668155.

Art. 2º São competências dos Fiscais, dentre as previstas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações:

I) Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais adiHvos, juntamente com outros
documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais;

II) Conferir os dados das faturas e compaHbilizar com os serviços prestados antes de atestá-las
encaminhando para pagamento;

III) Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, informando ao superior
imediato, todas aquelas que dependem de decisão, com vistas à regularização das faltas ou defeitos observados
junto à Diretoria de Administração;

IV) Realizar constantes reavaliações do objeto contratado, propondo medidas com vistas à redução
dos gastos, bem como aquelas que visem melhor racionalização dos serviços, inclusive quanto à real necessidade
de manutenção do Contrato, informando à Diretoria de Administração em documento formal escrito;

V) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da contratada, previstas em contrato, bem
como as demais disposições da Lei n° 8.666/93, que disciplina a matéria;

VI) Zelar pelo prazo de vigência do Contrato;

VII) É vedado aos fiscais de contrato exercer poder de mando sobre os empregados da empresa
contratada, agir com pessoalidade, realizar compensações e condescendências (alteração na forma de prestação
de serviço precedida de negociação de folgas, faltas, etc), esses assuntos serão tratados entre empregado e
preposto e/ou contratada.



Art. 3° Com base na Instrução NormaHva nº. 05, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - SEGES/MPDG - são competências dos Fiscais, além das
previstas na Lei n°. 8.666/1993 e suas alterações:

I) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objeHvo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quanHdade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços
estão compaUveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho esHpulados no ato convocatório, para
efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso V deste
artigo;

II) Fiscalização AdministraHva: é o acompanhamento dos aspectos administraHvos da execução dos
serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

III) Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de
saHsfação junto ao usuário, com o objeHvo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos
materiais e os procedimentos uHlizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a
avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.

Art. 4° O fiscal subsHtuto atuará como fiscal do contrato nas ausências e nos impedimentos
eventuais e regulamentares do titular.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor a partir de 09/12/2019 e tem validade até 09/12/2020.
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